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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. AUXILIAR LOCAL CONTRATADO 
EM 1975. ENQUADRAMENTO COMO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial do STJ é a de que o auxiliar local 
prestador de serviço público no exterior, contratado por tempo indeterminado e 
antes do advento da Lei 8.112/1990, possui direito ao enquadramento na 
condição de servidor público federal.

2. Em julgado semelhante, assentou-se nesta Corte que "o Auxiliar 
Local, admitido antes de 11 de dezembro de 1990, que presta serviços de forma 
ininterrupta ao Consulado Brasileiro no exterior faz jus ao enquadramento no 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, consoante o disposto no 
art. 243 da Lei n. 8.112/90. Precedentes: MS 15.491/DF, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 07/06/2011; MS 14.382/DF, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe 06/04/2010; MS 12.279/DF, Rel. Min. 
Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 25.02.2009; MS 12.766/DF, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves, Terceira Seção, DJe 27.06.2008; MS 12.401/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Terceira Seção, DJe 25.10.2007, dentre outros" (MS 20.694/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/08/2014, DJe 
01/09/2014).

3. No caso em apreço, o acórdão regional concluiu pela 
possibilidade de enquadramento da parte agravada com os seguintes 
fundamentos: (a) sua contratação, na qualidade de auxiliar local de missão 
diplomática no exterior, se deu em 1975, antes do advento da Lei 8.112/1990; 
(b) o contrato de trabalho foi firmado por tempo indeterminado.

4. Verifica-se que a conclusão veiculada no acórdão está em 
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harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo na hipótese o 
disposto na Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida").

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1794920 - MS 
(2020/0310241-2)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ODILON BATISTA CARRAPATEIRA
ADVOGADO : LINCOLN RAMON SACHELARIDE - MS014550
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. AUXILIAR LOCAL CONTRATADO 
EM 1975. ENQUADRAMENTO COMO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial do STJ é a de que o auxiliar local 
prestador de serviço público no exterior, contratado por tempo indeterminado e 
antes do advento da Lei 8.112/1990, possui direito ao enquadramento na 
condição de servidor público federal.

2. Em julgado semelhante, assentou-se nesta Corte que "o Auxiliar 
Local, admitido antes de 11 de dezembro de 1990, que presta serviços de forma 
ininterrupta ao Consulado Brasileiro no exterior faz jus ao enquadramento no 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, consoante o disposto no 
art. 243 da Lei n. 8.112/90. Precedentes: MS 15.491/DF, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 07/06/2011; MS 14.382/DF, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe 06/04/2010; MS 12.279/DF, Rel. Min. 
Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 25.02.2009; MS 12.766/DF, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves, Terceira Seção, DJe 27.06.2008; MS 12.401/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Terceira Seção, DJe 25.10.2007, dentre outros" (MS 20.694/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/08/2014, DJe 
01/09/2014).

3. No caso em apreço, o acórdão regional concluiu pela 
possibilidade de enquadramento da parte agravada com os seguintes 
fundamentos: (a) sua contratação, na qualidade de auxiliar local de missão 
diplomática no exterior, se deu em 1975, antes do advento da Lei 8.112/1990; 
(b) o contrato de trabalho foi firmado por tempo indeterminado.

4. Verifica-se que a conclusão veiculada no acórdão está em 
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harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo na hipótese o 
disposto na Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida").

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática de lavra 

desta relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial interposto pela UNIÃO, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. MINISTÉRIO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES. AUXILIAR LOCAL CONTRATADO EM 1975. 
ENQUADRAMENTO COMO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL DA UNIÃO (fl. 377).

2. A parte agravante aduz, em síntese, que é indevido 

o reconhecimento do vínculo estatutário em favor da parte adversa. 

3. Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a 

apresentação do presente reclamo à Turma julgadora.

4. Sem impugnação ao recurso (fl. 409).

5. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das lançadas alegações da parte agravante, razão não 

lhe assiste.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. Cinge-se a questão controvertida a analisar a possibilidade de 
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enquadramento, na condição de servidor público federal, de auxiliar local do 

Ministério das Relações Exteriores.

4. Acerca do tema, a orientação jurisprudencial do STJ é a de que o 

auxiliar local prestador de serviço público no exterior, contratado por tempo 

indeterminado e antes do advento da Lei 8.112/1990, possui direito ao 

enquadramento na condição de servidor público federal.

5. Em julgado semelhante, assentou-se nesta Corte que o Auxiliar 
Local, admitido antes de 11 de dezembro de 1990, que presta serviços de forma 
ininterrupta ao Consulado Brasileiro no exterior faz jus ao enquadramento no 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, consoante o disposto no 
art. 243 da Lei n. 8.112/90. Precedentes: MS 15.491/DF, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 07/06/2011; MS 14.382/DF, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe 06/04/2010; MS 12.279/DF, Rel. Min. 
Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 25.02.2009; MS 12.766/DF, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves, Terceira Seção, DJe 27.06.2008; MS 12.401/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, 

Terceira Seção, DJe 25.10.2007, dentre outros (MS 20.694/DF, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/08/2014, DJe 

01/09/2014).

6. No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AUXILIAR LOCAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
A ÓRGÃO PÚBLICO NO EXTERIOR. CONTRATO ANTERIOR À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO 
ÚNICO. ART. 243 DA LEI 8.112/90. ORDEM CONCEDIDA, EM 
HARMONIA COM O PARECER MINISTERIAL.

1. Os Servidores Públicos Federais lotados nas Comissões 
Diplomáticas Brasileiras no Exterior, nominados de Auxiliares Locais, 
enquadravam-se na categoria de Empregados Públicos, antes da Lei 
8.112/90, de sorte que estavam vinculados nos termos da Legislação 
Trabalhista Brasileira.

2. Com o advento da Lei 7.501/86, que instituiu o Regime 
Jurídico dos Funcionários do Serviço Exterior, a categoria dos Auxiliares 
Locais (prestadores de serviço a órgão público no Exterior) foi legalmente 
definida, garantindo-se a estes a aplicação da legislação brasileira; 
posteriormente, o Decreto 93.325/86, ao aprovar o Regulamento de 
Pessoal do Serviço Exterior, reforçou a previsão de submissão às normas 
nacionais.

3. Assegurada a aplicação da legislação brasileira aos 
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funcionários do Serviço Exterior, deve ser reconhecido o direito dessa 
categoria de Servidores ao enquadramento no novo Regime Estatutário, 
com a respectiva transmudação dos empregos públicos em cargos 
públicos, na forma do disposto no art. 243 da Lei 8.112/90

4. A alteração do art. 67 da Lei 7.501/86, trazida à lume pela Lei 
8.745/93, (ou seja, posteriormente à transformação dos empregos em 
cargos públicos), sujeitando os Auxiliares Locais à incidência da 
legislação vigente no País onde se presta o serviço e não mais à legislação 
brasileira, não retroage a ponto de prejudicar eventuais direitos 
adquiridos, por força do comando inscrito no art. 5o., inciso XXXVI, da 
Carta Magna.

5. Na hipótese dos autos, o impetrante comprovou haver sido 
admitido em maio de 1975, como Auxiliar Técnico Local, para prestar 
serviço, por tempo indeterminado, junto à Comissão Aeronáutica 
Brasileira na Europa (CABE), sediada em Londres.

6. Com base nas premissas acima fixadas, deve ser reconhecido 
o direito líquido e certo do impetrante ao enquadramento ao Regime 
Estatutário, instituído pela Lei 8.112/90, como Servidor Público Civil da 
União, em cargo compatível com as funções por ele desempenhadas (MS 
20.397/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/10/2017, DJe 07/11/2017).

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. SOBRESTAMENTO 
PREJUDICADO. RITO DE MANDADO DE SEGURANÇA. LEI N. 1.533/51. 
NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO DO REPRESENTANTE JUDICIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL 
FEITA APÓS DECISÃO FINAL. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. ATO 
OMISSIVO. LEGITIMIDADE PASSIVA. VÍCIO INEXISTENTE. QUESTÕES 
SOLVIDAS NO JULGAMENTO DO MANDAMUS. REITERAÇÃO DAS 
RAZÕES. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO DA 
CAUSA. AUXILIAR LOCAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO A ÓRGÃO 
PÚBLICO NO EXTERIOR. PRETENSÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO ANTERIOR À LEI QUE INSTITUIU 
O REGIME JURÍDICO ÚNICO. ARTIGO 243 DA LEI N. 8.112/90. 
CABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. O rito do mandado de segurança à época (Lei n. 1.533/51) 
previa a notificação inicial da autoridade coatora - no caso, Ministro das 
Relações Exteriores - para prestar informações e, a seguir, após ouvido o 
Ministério Público, a prolação de sentença, da qual terá ciência a digna 
autoridade impetrada. Nessa fase inicial do procedimento, dispensava-se 
a presença do representante judicial da União.

2. Esse entendimento não dispensa a intimação pessoal do 
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referido órgão após a decisão final, na forma do artigo 38 da Lei 
Complementar n. 73/93 e do artigo 6º da Lei n. 9.028/95, pois a ela 
caberá suportar seus efeitos patrimoniais, o que foi feito.

3. No caso concreto, inocorreu a prescrição, pois da negativa da 
Administração quanto ao pedido de enquadramento (3.2.2004) não 
decorreu o quinquênio legal do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, já que o 
mandamus foi impetrado em 7.5.2004.

4. O Ministro de Estado da Defesa é parte legítima para figurar 
no polo passivo de mandado de segurança, porquanto praticou o ato 
vergastado, detendo a competência para desfazê-lo.

5. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de 
declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, 
necessariamente, a ocorrência de quaisquer dos vícios previstos no art. 
535 do Código de Processo Civil - CPC, hipótese não configurada nos 
autos.

6. Os auxiliares locais, aqueles lotados nas Comissões 
Diplomáticas Brasileiras no exterior, admitidos por contrato 
indeterminado, antes da Lei n. 8.112/90, enquadravam-se na categoria 
de empregados públicos, estando vinculados à Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, razão porque lhes é assegurada a aplicação da legislação 
brasileira e o enquadramento no novo Regime Estatutário na forma do 
art. 243 da Lei n. 8.112/90. A alteração do art. 67 da Lei n. 7.501/1986, 
pela Lei n. 8.745/1993, não retroage a ponto de prejudicar eventuais 
direitos adquiridos. Precedentes. Embargos de declaração rejeitados 
(EDcl no MS 9.698/DF, Rel. Ministro ERICSON MARANHO – 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/09/2015, DJe 02/10/2015).

 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO 
OMISSIVO DO SR. MINISTRO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. AUXILIAR 
LOCAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO A ÓRGÃO PÚBLICO NO EXTERIOR. 
PRETENSÃO DE ENQUADRAMENTO COMO SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO ANTERIOR À LEI QUE INSTITUIU O REGIME JURÍDICO 
ÚNICO. ARTIGO 243 DA LEI N. 8.112/90. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
CONFIGURADO.

1. Analisa-se no presente feito a possibilidade de a impetrante, 
contratado antes da vigência da Lei n. 8.112/90 (11 de dezembro de 
1990), ter direito ao enquadramento no Regime Jurídico Único.

2. O Auxiliar Local, admitido antes de 11 de dezembro de 1990, 
que presta serviços de forma ininterrupta ao Consulado Brasileiro no 
exterior faz jus ao enquadramento no Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, consoante o disposto no art. 243 da Lei n. 
8.112/90. Precedentes: MS 15.491/DF, Rel. Ministro Benedito 
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Gonçalves, Primeira Seção, DJe 07/06/2011; MS 14.382/DF, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe 06/04/2010; MS 
12.279/DF, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 25.02.2009; MS 
12.766/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves, Terceira Seção, DJe 27.06.2008; 
MS 12.401/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe 25.10.2007, 
dentre outros.

3. No caso em análise, a impetrante foi admitida no Vice-
Consulado do Brasil em Puerto Iguazú em 1º/7/1986, e vem prestando 
serviços de maneira ininterrupta.

5. Segurança concedida, a fim de determinar o enquadramento 
da impetrante como servidora estatutária, nos termos do art. 243 da Lei 
n. 8.112/90 (MS 20.795/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 14/09/2015).

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. MERO INCONFORMISMO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DA AUTORIDADE INDICADA COMO COATORA. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ.

1. O acórdão embargado dirimiu, clara e fundamentadamente, a 
controvérsia, não tendo incorrido em nenhum vício que desse ensejo aos 
embargos.

2. O art. 243 da Lei n.º 8.112/1990 assegura aos auxiliares 
locais, contratados por chefes de missões diplomáticas e repartições 
consulares, o enquadramento no Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, desde que o contrato de trabalho tenha sido 
firmado por tempo indeterminado e anteriormente ao advento do diploma 
legal mencionado.

3. O Ministro de Estado das Relações Exteriores é parte legítima 
para figurar no polo passivo de mandado de segurança impetrado por 
auxiliar local de repartição consular brasileira, objetivando seu 
enquadramento no Regime Jurídico Único. Precedentes.

4. Afastada a prescrição do fundo de direito, por se tratar de 
relação jurídica de trato sucessivo.

5. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no MS 14.767/DF, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
11/06/2014, DJe 17/06/2014).

7. Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem 

assim se manifestou sobre o cerne da insurgência:
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Consta dos autos que o impetrante foi admitido por tempo 
indeterminado no cargo de Auxiliar Administrativo no Consulado do Brasil 
em Pedro Juan Caballero/PY em 22.09.1975, conforme documentação 
anexada aos autos, quais sejam, declaração subscrita pelo Conselheiro-
Chefe do Consulado do Brasil em Pedro Juan Caballero (fl.23), termo de 
admissão (fl. 24v), ficha funcional do Ministério das Relações Exteriores(fl. 
25v), cadastro de funcionários (fl. 26), folha de pagamento (fls. 26v) e folha 
de ponto(fls. 27/28v).

(...)

Alega a União que a Lei n. 8.745/93, alterou o disposto no artigo 
67 da Lei n. 7.501/86 para prever que “as relações trabalhistas e 
previdenciárias concernentes aos auxiliares locais serão regidas pela 
legislação vigente no país em que estiver sediada a repartição”. Sustenta 
ainda que a atualmente a matéria é regida pela lei n.11.440/2006, que 
prevê que “as relações trabalhistas e previdenciárias concernentes aos 
Auxiliares Locais serão regidas pela legislação vigente no país em que 
estiver sediada a repartição”:

(...)

Contudo, conforme entendimento do STJ, tendo os auxiliares 
locais, contratados por chefes de missões diplomáticas e repartições 
consulares no exterior, sido admitidos por contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, antes da Lei n. 8.112/90, enquadravam-se na categoria de 
empregados públicos e estavam vinculados à CLT, de modo que lhes é 
assegurada a aplicação da legislação brasileira e o enquadramento no 
Regime Estatutário na forma do art. 243 da Lei n. 8.112/90, não podendo 
a alteração do art. 67 da Lei n. 7.501/1986, pela Lei n. 8.745/1993, 
retroagir para prejudicar eventuais direitos adquiridos.

(...)

Dessa forma, tendo o impetrante sido contratado em 1975, 
portanto, mais de cinco anos antes da promulgação da CF/88, e sendo o 
contrato de trabalho sido firmado por tempo indeterminado, faz jus ao 
enquadramento como servidor público federal no regime jurídico da Lei n. 
8.112/90, por força do art. 19 do ADCT da CF/88 e do art. 243 da Lei n. 
8.112/90 (fls. 215/223).

8. Como visto, o acórdão regional concluiu pela possibilidade de 

enquadramento da parte agravada com os seguintes fundamentos: (a) sua 

contratação, na qualidade de auxiliar local de missão diplomática no exterior, 

se deu em 1975, antes do advento da Lei 8.112/1990; (b) o contrato de 

trabalho foi firmado por tempo indeterminado.

9. Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está em 

harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo na hipótese o 
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disposto na Súmula 83/STJ (não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida).

10. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 

aos recursos interpostos pela alínea a do art. 105, III, da CF/1988. A propósito: 

AgInt no AREsp 648.333/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 

17/05/2018; AgInt no AREsp 895.402/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, DJe 30/08/2016; REsp 1.186.889/DF, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, DJe de 02/06/2010.

11. Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno da 

UNIÃO.

12. É como voto.

Documento eletrônico VDA33229724 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 02/08/2022 16:04:48
Código de Controle do Documento: e837ce00-4be0-46ab-baa7-462b4304d536



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.794.920 / MS
Número Registro: 2020/0310241-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0002725-08.2016.4.03.6005 00027250820164036005 27250820164036005

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ODILON BATISTA CARRAPATEIRA
ADVOGADO : LINCOLN RAMON SACHELARIDE - MS014550

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ODILON BATISTA CARRAPATEIRA
ADVOGADO : LINCOLN RAMON SACHELARIDE - MS014550

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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